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I – RELATÓRIO

O presente parecer é resultado de solicitação da Secretaria Municipal de Educação e de interesse do Conselho Municipal de Educação, a fim de regulamentar o ensino fundamental 9 anos, o qual já foi implantado no ano de 2007 e necessita de normatização, também é necessário revisar parecer do CME nº 01/2006 e nº 01/2007. Para tal intento leva-se em consideração a LDB 9.394/96, a Constituição Federal, Lei 11.114/2005, Lei nº11.274/2006 e pareceres do CNE: nº 24/2004, nº 6/2005, nº 3/2005, nº18/2005, nº 39/2006, nº 41/2006, nº45/2006, nº 5/2007, nº 4/2008, nº 7/2007, nº 19/2009, resolução CNE nº 2/1998, nº 03/2005, Parecer CEE nº 433/2006, resolução CEE nº 110/2006, documento do MEC ‘Passo a passo do processo de implantação” ensino fundamental de nove anos, de acordo com as diretrizes nacionais para o ensino fundamental expostas no parecer da CEB nº 04/98 e resolução CEB nº 02/98.
A Comissão de Ensino Fundamental, de Legislação e Normas no uso de suas competências, de acordo com o regimento interno, manifesta-se sobre o ensino fundamental com duração de 9 anos.

II ANÁLISE
Considerações:

1 – Considerando a Constituição Federal de 1988, em seu art. 208, onde afirma:
“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade”
2 – Considerando a Lei federal LDB nº 9.394/96 que:

a) No Art. 3º estabelece os princípios básicos para o ensino:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos

sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
b) No inciso I e IV do art. 4º aponta como o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade.
c) Reforça o princípio do direito de todos de terem acesso ao ensino fundamental ao afirmar, no Artigo 5º, ‘que o acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo’.
d) No Art. 23 e 24 Expõe sobre a forma de organização da educação básica:
Art.23º. ‘A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º. A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

Art. 24º. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

e) No Art. 30 estabelece como poderá ser oferecida a educação infantil:
Art. 30º.A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

f) No art. 31 estabelece a forma como deverá ser a avaliação na educação infantil:

Art. 31º. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

g) No art. 32 determina as bases para o ensino fundamental:

Art. 32º. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos (já modificado pela lei 11.114/2005 e 11.274/2006), obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1º. É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2º. Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

§ 3º. O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º. O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

h) No art. 34 determina sobre a jornada escolar mínima diária:
Art. 34º. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

3 - A Lei federal nº 11.114, de 16 de maio de 2005, altera os artigos 6º, 32 e 87 da LDBEN que passaram a ter a seguinte redação: 

Art. 6º. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental.

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública a partir dos seis anos, terá como objetivo a formação básica do cidadão mediante:

Art. 87. (...)   

§3º - Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverão:

I – matricular todos os educandos, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada sistema de ensino:

a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as redes escolares;

b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas; e

c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental na respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade;


4 - O Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, propõe ampliar para nove anos a duração do ensino fundamental obrigatório com o início aos seis anos de idade, à medida que for sendo universalizado o atendimento na faixa etária de 7 a 14 anos.

“Ressalta também que essa ação requer planejamento e diretrizes norteadoras para o atendimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, (...), com garantia de qualidade.”
5 - O Parecer CNE/CEB nº 06, de 08 de junho de 2005, do Conselho Nacional de Educação estabelece normas nacionais para a ampliação do ensino fundamental para nove anos de duração, em que determina:
“(...)

- nas redes públicas estaduais e municipais a implantação deve considerar o regime de colaboração e deverá ser regulamentada pelos sistemas de ensino estaduais e municipais (...) com o objetivo de se implementar o Ensino Fundamental de nove anos, a partir dos seis anos de idade assumindo-o como direito público subjetivo e estabelecendo, de forma conseqüente, se a primeira série aos seis anos de idade se destina ou não à alfabetização dos alunos;

- nas redes públicas municipais e estaduais é prioridade assegurar a universalização no Ensino Fundamental da matrícula na faixa etária dos 7 (sete) aos 14 (quatorze) anos; da Educação Infantil, preservando-se sua identidade pedagógica;

- os sistemas de ensino e as escolas deverão compatibilizar a nova situação de oferta e duração do Ensino Fundamental a uma proposta pedagógica apropriada à faixa etária dos 06 (seis) anos, especialmente em termos de recursos humanos, organização do tempo e do espaço escolar, considerando, igualmente, materiais didáticos, mobiliário e equipamentos, (...);

- os sistemas de ensino deverão fixar as condições para a matrícula de crianças de 6 (seis) anos no Ensino Fundamental quanto à idade cronológica: que tenham 6 (seis anos) completos ou que venham a completar seis anos no início do ano letivo;


- transitoriamente, subsistirão dois modelos – Ensino Fundamental com a duração de 8 (oito anos) e com a duração de 9 (nove) anos, para o qual deverá ser adotada uma nova nomenclatura geral, sem prejuízo do que dispõe o Art. 23 da LDB, considerado o conseqüente impacto na Educação Infantil, (...) 
 - os princípios enumerados aplicam-se às escolas criadas e mantidas pela iniciativa privada, que são livres para organizar o Ensino Fundamental que oferecem, mas com obediência às normas fixadas pelo sistema de ensino a que pertencem. (“...)”.


6 – A Resolução CNE/CEB nº 03, de 03 de agosto de 2005, do Conselho Nacional de Educação define normas nacionais para a ampliação do ensino fundamental de nove anos de duração, determinando que a organização da Educação Infantil e do Ensino Fundamental de nove anos adotará a seguinte nomenclatura:

	Etapa de ensino
	Faixa etária prevista
	Duração

	Educação Infantil

Creche

Pré-escola
	até 5 anos de idade

até 3 anos de idade

4 e 5 anos de idade
	

	Ensino Fundamental

Anos iniciais

Anos finais
	até 14 anos de idade

de 6 a 10 anos de idade

de 11 a 14 anos de idade
	9 anos

5 anos

4 anos


7 - O Parecer CNE/CEB nº 18, de 15 de setembro de 2005, onde o Conselho Nacional de Educação orienta para a matrícula das crianças de seis anos de idade no Ensino Fundamental obrigatório, em atendimento à Lei nº 11.114, de 16 de maio de 2005, que altera os artigos 6º, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de março de 1996, estabelecendo:

“(...)

- Garantir às crianças que ingressam aos 6 (seis) anos no Ensino Fundamental pelo menos 9 (nove) anos de estudo, (...). Assim, os sistemas de ensino devem ampliar a duração do Ensino Fundamental para 9 (nove) anos, administrando a convivência dos planos curriculares de Ensino Fundamental de 8 (oito) anos, para as crianças de 7 (sete) anos que ingressarem em 2006 e as turmas ingressantes nos anos anteriores, e de 9 (nove) anos para as turmas de crianças de 6 anos de idade que ingressam a partir do ano letivo de 2006.

Considerar (...) o regime de colaboração (...), pelos sistemas de ensino estaduais e municipais, do Ensino Fundamental de nove anos, assumindo-o como direito público subjetivo (...); adotando a nova nomenclatura com respectivas faixas etárias, conforme estabelece a Resolução CNE/CEB nº 3/2005 (...); e fixando as condições para a matrícula de crianças de 6 (seis) anos nas redes públicas: que tenham 6 (seis) anos completos ou que venham a completar seis anos no início do ano letivo.

- No ano letivo de 2006, considerado como período de transição, os sistemas de ensino poderão adaptar os critérios usuais de matrícula, relativos à idade cronológica de admissão no Ensino Fundamental, considerando as faixas etárias adotadas na Educação Infantil até 2005.

- Assegurar a oferta e a qualidade da Educação Infantil, (...), preservando-se sua identidade pedagógica e observando a nova nomenclatura com respectivas faixas etárias, conforme estabelece a Resolução CNE/CEB nº 3/2005 (...).

- Promover, (...) no âmbito de cada sistema de ensino, a adequação do projeto pedagógico escolar de modo a permitir a matrícula das crianças de 6 (seis) anos de idade na instituição e o seu desenvolvimento para alcançar os objetivos do Ensino Fundamental, em 9 (nove) anos; inclusive definindo se o primeiro ano ou os primeiros anos de estudo/série se destina(m) ou não à alfabetização dos alunos e estabelecendo a nova organização dos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos termos das possibilidades dos Art. 23 e 24 da LDB.

- Providenciar o atendimento das necessidades de recursos humanos (docentes e de apoio), em termos de capacitação e atualização, disponibilidade e organização do tempo, classificação e/ou promoção na carreira; bem como as de espaço, materiais didáticos, mobiliários e equipamentos (...).

- Estas orientações aplicam-se às escolas criadas e mantidas pela iniciativa privada, que são livres para organizar o Ensino Fundamental, sempre com obediência às normas fixadas pelo sistema de ensino a que pertencem”.

O parecer CEB nº 18/2005 ainda salienta a importância dos sistemas organizarem a implantação:
.... os sistemas de ensino devem ampliar a duração do Ensino Fundamental para 9 (nove) anos, administrando a convivência dos planos curriculares do Ensino Fundamental de 8 (oito) anos, para as crianças de 7 (sete) anos que ingressarem em 2006 e as turmas ingressantes nos anos anteriores, e de 9 (nove) anos para as turmas de crianças de 6 anos de idade que ingressam a partir do ano letivo de 2006. 


8 - A Lei Federal nº 11.274, de 06 de fevereiro de 2006, altera a redação dos artigos: 29, 30, 32 e 87 de Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade.

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 09 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante:...

9 – O parecer CEB nº 7/2007 que expressa a necessidade de coexistência do ensino fundamental de oito anos (em processo de extinção) e o de nove anos:

‘1 – O artigo 24 da LDBEN é explícito quando diz que a Educação Básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com determinadas regras comuns. Portanto, o texto refere-se claramente aos níveis fundamental e médio, não se aplicando à etapa da Educação Básica que é a Educação Infantil. Aliás, o inciso II afirma textualmente: a classificação em qualquer série ou etapa é admitida com a exceção explícita à primeira série do Ensino Fundamental. Como, portanto, o aluno que está ingressando no Ensino Fundamental aos sete anos de idade pode ser matriculado no segundo ano por promoção e independentemente de escolarização anterior? Acrescente-se que quando se trata da educação infantil temos a sua divisão em creche e pré-escola, essa segunda agora destinada a alunos de quatro e cinco anos de idade (ver Voto do Relator), organizada em períodos, e não séries ou anos de estudo. A referência é clara ao falar de pré-escola e não de escola. Não há, portanto, como falar de escolarização anterior.

2 – Evidencia-se, assim, que nenhuma criança que está ingressando no Ensino Fundamental pode ser matriculada no segundo ano letivo, tenha ou não tenha freqüentado a pré-escola.
3 – O inciso II do artigo 24 da LDBEN, tendo em vista as alterações introduzidas nessa Lei pelas Leis nº 11.114/2005 e nº 11.274/2006, não se aplica às crianças ingressantes no Ensino Fundamental, tenham seis ou sete anos de idade.

4 – A consulta ainda incide em afirmativa imprópria ao caso quando fala da competência dos entes federados para a normatização da educação nos respectivos sistemas de ensino. Com efeito: a autonomia atribuída aos sistemas de ensino não pode ser confundida com soberania, autorizando o ente federado a descumprir a Lei, seja a Constituição Federal ou a LDBEN, com as alterações nela introduzidas pelas Leis nº 11.114/2005 e nº 11.274/2006, ou as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação em suas atribuições, a saber:

- art. 8º, § 1º, da LDB: Caberá à União a coordenação da Política Nacional de Educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

- art. 9º, § 1º, da LDB: A União incumbir-se-á de: [...]: inciso I, § 1º: Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade permanente ...’ Este parecer ainda esclarece sobre a educação infantil e sobre a construção de novos projetos políticos pedagógicos:
1ª – Quando se define, como está na Resolução CNE/CEB nº 3/2005, que, na Educação Infantil – que deve ter assegurada sua própria identidade – a pré-escola se destina a crianças de quatro e cinco anos, enquanto a matrícula no Ensino Fundamental de nove anos só pode ocorrer quando a criança tiver seis anos completos, ou a completar até o início do ano letivo, deduz-se que haverá crianças que tendo feito dois anos de pré-escola não atenderão à idade cronológica para ingressar na etapa do Ensino Fundamental. Assim, é perfeitamente possível que os sistemas de ensino estabeleçam normas para que essas crianças que só vão completar seis anos depois de iniciar o ano letivo possam continuar freqüentando a pré-escola para que não ocorra uma indesejável descontinuidade de atendimento e desenvolvimento: A pré-escola é o espaço apropriado para crianças com quatro e cinco anos de idade e também para aquelas que completarão seis anos posteriormente à idade cronológica fixada para matricula no Ensino Fundamental.’

“... 3º- A implantação/implementação do Ensino Fundamental com a duração de nove anos, pela antecipação da matrícula de crianças de seis anos de idade nessa etapa da Educação Básica, em decorrência das Leis nº 11.114/2005 e nº 11.274/2006, vem suscitando grande quantidade de dúvidas e questionamentos. Parece-me, entretanto, que tais indagações ocorrem por falta de correta interpretação de alguns aspectos, entre os quais:

· o Ensino Fundamental de nove anos precisa ser pensado como uma oportunidade de se construir novo projeto político-pedagógico, com reflexos em assuntos como tempo e espaços escolares e tratamento, como prioridade, do sucesso escolar;

· a implantação do Ensino Fundamental de nove anos supõe um período de transição para a necessária adequação às novas regras, o que, por sinal, está implícito na Lei nº 11.274/2006, que estabelece o ano de 2010 como data máxima para que os sistemas de ensino concluam as medidas necessárias;

· os sistemas de ensino e as escolas, nos limites de sua autonomia, têm a possibilidade de proceder às adequações que melhor atendam a determinados fins e objetivos do processo educacional, tais como: a) a promoção da autoestima dos alunos no período inicial de sua escolarização; b) o respeito às diferenças e às diversidades no contexto do sistema nacional de educação, presentes em um País tão diversificado e complexo como o Brasil; c) a não aplicação de qualquer medida que possa ser interpretada como retrocesso, o que poderia contribuir para o indesejável fracasso escolar; d) os gestores devem ter sempre em mente regras de bom senso e de razoabilidade, bem como tratamento diferenciado sempre que a aprendizagem do aluno o exigir.

10 – O parecer  CEE nº433/2006 que ao seu modo expõe o que anteriormente já está destacado no texto.
10 – A resolução CEE nº 110/2006 que estabelece as normas para a implantação do ensino fundamental nas instituições agregadas ao sistema estadual de Santa Catarina.

11 – O parecer CME nº01/2006 o qual propõe a implantação do ensino fundamental de 9 anos, mas que necessita ser revisto: 
“Art. 1°. As duas primeiras etapas da Educação Básica de acordo com a legislação em vigor têm a seguinte organização:

I – Educação Infantil: atende a população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos; de acordo com os arts. 29 e 30 da Lei n° 9394/96 e art. 208, inciso IV da Constituição Federal.

II – Ensino Fundamental: atende a população a partir dos 6 (seis) anos, sendo de 5 (cinco) anos a duração dos anos iniciais (primeiro segmento) e de 4 (quatro) anos a duração dos anos finais (segundo segmento).

Art. 2°. Todas as crianças que completarem 6 (seis) anos até o dia 31 do mês de dezembro do corrente ano, têm direito a matrícula no primeiro ano do Ensino Fundamental e tem sua permanência garantida nessa etapa pelo tempo mínimo de 9 (nove) anos (série de alfabetização).

Parágrafo Único - A avaliação dos educados  da alfabetização não terá caráter de reprovação.

Art. 3°. O 1° (primeiro) ano do Ensino Fundamental de nove anos destina-se a alfabetização e, como tal, deverá ser estruturado de forma lúdica, respeitando-se o desenvolvimento próprio da criança nesta faixa, sua unicidade e sua lógica.

§ 1°. A escola deverá oferecer condições (espaço apropriado, brinquedos, materiais didáticos e equipamentos) que configurem ambiente alfabetizado compatível com as teorias, métodos e técnicas adequadas.

§ 2°. As instituições escolares, ao elaborarem seu Projeto Pedagógico, usando a autonomia que lhe conferem as normas vigentes, devem elaborá-lo com criatividade e compromisso, de modo a atender a criança de 6 (seis) anos, prevendo seu desenvolvimento coerente os  9 (nove) anos do Ensino Fundamental.

§ 3°. A implantação da nova lei inicia-se no ano letivo de 2007, fazendo a correspondência adequada conforme o quadro abaixo:

	2006


	Pré I, II e III
	1ª série
	2ª série
	3ª série
	4ª série
	5ª série
	6ª série
	7ª série
	8ª série

	2007

Lei 11.274
	Pré I, II e III
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano


Art. 5°. As instituições de Educação Infantil estão qualificadas a prestar serviço educacional às crianças de 0 a 5 anos, de acordo com a Constituição Federal e a Lei  de Diretrizes e Bases da Educação.

Parágrafo único: No ano de implantação (2007) as crianças que tenham concluído a Educação Infantil (Pré III 2006), deverão ser matriculas na 1ª série  (08anos) e as crianças de 6 (seis) anos no 1º Ano (9 anos).”


12 – O parecer CME nº 01/2007 que estabelece data de corte para o ensino fundamental:  


“Art. 1º - Fica definido o dia 01º de março de cada ano letivo como data base para o ingresso no Ensino Fundamental de 09 (nove) anos para os alunos com 06 (seis) anos completos. O aluno que completar 06 (seis) anos a partir do dia 01 de março freqüentará a turma de Pré III da Educação Infantil.

Art. 2º - Considerar-se-á aluno de Pré III as crianças que completarem 05 (cinco) anos até 01º de março e os alunos que completaram 06 (seis) anos durante o ano em curso.

Art. 3º - Considerar-se-á aluno de Pré II as crianças que completarem 04 (quatro) anos até 1º de março e 05(cinco) anos durante o ano em curso.

Art. 4º - Considerar-se-á aluno de Pré I as crianças que completarem 03 (três) anos até 1º de março e 04(quatro) anos durante o ano em curso.

Parágrafo Único – As crianças com idade inferior serão atendidas em creches.”


13- O artigo 5º em seu inciso º da Resolução nº 05 do CNE/CEB de 17/12/2009 Fixa as diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação infantil e altera a data do corte para a matrícula com a seguinte redação:
§ 3º. As crianças que completam 06 anos após o dia 31 de março devem ser matriculadas na Educação Infantil.

14 - O parecer CNE nº 04/2008 que reafirma alguns princípios e normas para o ensino fundamental nove anos:
1 – O Ensino Fundamental ampliado para nove anos de duração é um novo Ensino Fundamental, que exige um projeto político-pedagógico próprio para ser desenvolvido em cada escola.
2 – O Ensino Fundamental de nove anos, de matrícula obrigatória para crianças a partir dos seis anos – completos ou a completar até o início do ano letivo – deverá ser adotado por todos os sistemas de ensino, até o ano letivo de 2010, o que significa dizer que deverá estar planejado e organizado até 2009, para que ocorra sua implementação no ano seguinte.

3 – A organização do Ensino Fundamental com nove anos de duração supõe, por sua vez, a reorganização da Educação Infantil, particularmente da Pré-Escola, destinada, agora, a crianças de 4 e 5 anos de idade, devendo ter assegurada a sua própria identidade.

4 – O antigo terceiro período da Pré-Escola não pode se confundir com o primeiro ano do Ensino Fundamental, pois esse primeiro ano é agora parte integrante de um ciclo de três anos de duração, que poderíamos denominar de “ciclo da infância”.
5 – Mesmo que o sistema de ensino ou a escola, desde que goze desta autonomia, faça a opção pelo sistema seriado, há necessidade de se considerar esses três anos iniciais como um bloco pedagógico ou ciclo seqüencial de ensino.

6 – Admitir-se-á, entretanto, nos termos dos artigos 8º, 23 e 32 da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), o desdobramento do Ensino Fundamental em ciclos, no todo ou em parte.

7 – Os três anos iniciais são importantes para a qualidade da Educação Básica: voltados à alfabetização e ao letramento, é necessário que a ação pedagógica assegure, nesse período, o desenvolvimento das diversas expressões e o aprendizado das áreas de conhecimento estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.

8 – Dessa forma, entende-se que a alfabetização dar-se-á nos três anos iniciais do Ensino Fundamental.

9 – A avaliação, tanto no primeiro ano do Ensino Fundamental, com as crianças de seis anos de idade, quanto no segundo e no terceiro anos, com as crianças de sete e oito anos de idade, tem de observar alguns princípios essenciais:
9.1 – A avaliação tem de assumir forma processual, participativa, formativa, cumulativa e diagnóstica e, portanto, redimensionadora da ação pedagógica;
9.2 – A avaliação nesses três anos iniciais não pode repetir a prática tradicional limitada a avaliar apenas os resultados finais traduzidos em notas ou conceitos;
9.3 – A avaliação, nesse bloco ou ciclo, não pode ser adotada como mera verificação de conhecimentos visando ao caráter classificatório;
9.4 – É indispensável a elaboração de instrumentos e procedimentos de observação, de acompanhamento contínuo, de registro e de reflexão permanente sobre o processo de ensino e de aprendizagem;

9.5 – A avaliação, nesse período, constituir-se-á, também, em um momento necessário à construção de conhecimentos pelas crianças no processo de alfabetização.

10 – Os professores de áreas específicas, especialmente no caso da Educação Física e de Artes, devem estar preparados para planejar adequadamente o trabalho com crianças de seis, sete e oito anos, tanto no que se refere ao desenvolvimento humano, cognitivo e corporal, como às habilidades e interesses demonstrados pelos alunos.

11 – Os professores desses três anos iniciais, com formação mínima em curso de nível médio na modalidade normal, mas, preferentemente, licenciados em Pedagogia ou Curso Normal Superior, devem trabalhar de forma inter e multidisciplinar, admitindo-se portadores de curso de licenciatura específica apenas para Educação Física, Artes e Língua Estrangeira Moderna, quando o sistema de ensino ou a escola incluírem essa última em seu projeto político-pedagógico.

12 – O agrupamento de crianças de seis, sete e oito anos deve respeitar, rigorosamente, a faixa etária, considerando as diferenças individuais e de desenvolvimento.
II VOTO DAS RELATORAS

Responda-se a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes e ao Conselho Municipal de Educação que diante do exposto somos favoráveis a implantação do ensino fundamental 09 anos conforme proposta de resolução em anexo.

Luzerna (SC), 05 de novembro de 2010
Relatora: Conselheira : Adriana Elisabeth Bier, 
III – DECISÃO DA PLENÁRIA

A plenária acompanha o voto das relatoras aprovando proposta de resolução por unanimidade dos presentes.
Luzerna (SC) 05 de novembro de 2010.

Conselheira Ingrid Stobbe - presidente_________________________________

Conselheira Márcia Regina Dociatti Cendron - presidente__________________
Conselheira Adriana Elisabeth Bier____________________________________
Conselheira Maria Regina Falchetti____________________________________
Conselheira Eliane Noeli Spier________________________________________
Conselheira Andrea Dalla Lana Vieira __________________________________
Conselheira Elfrida Luiza Lenzi _______________________________________

Conselheiro Marcus Vinícius Bueno Albach______________________________
Conselheiro Guizela Cássia Piaia Milani________________________________
Conselheira Ivete Favetti ___________________________________________
Conselheira Noeli Fiorin Ungerich_____________________________________
Conselheira Vali Carolina Spier ______________________________________
Conselheira Neides Turra___________________________________________
Conselheiro Ricardo Anzolin _________________________________________
Conselheira Roseli Terezinha Schneider Padilha _________________________
Conselheira Rosângela Carminia Pascotto Andrioli _______________________
RESOLUÇÃO Nº 002 de 05 de novembro de 2011
Dispõe sobre a implantação do ensino fundamental 09 (nove) anos.


A presidente do Conselho Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o regimento interno e o Parecer nº 002 da Comissão de Ensino Fundamental e Legislação e Normas de 16 de dezembro de 2009,

Resolve:

Art. 1º - A presente resolução institui as normas para regulamentação do ensino fundamental 9 (nove) anos no sistema de ensino do Município de Luzerna, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º - O Ensino será ministrado com base nos princípios de igualdade, liberdade, pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, gratuidade e outros expressos no art. 3º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Art. 3º - O direito ao ensino fundamental não se refere apenas ao acesso à matrícula, mas à permanência e ao ensino de qualidade, com a criação de condições para a aprendizagem dessa faixa etária, com espaço, tempo e recursos didáticos e pedagógicos adequados, com políticas educacionais que garantam uma educação de qualidade para o desenvolvimento social.


Art. 4º - O ensino fundamental terá duração de nove anos com matrícula obrigatória a toda criança a partir dos seis anos de idade.

Art. 5º - O ensino Fundamental de nove anos será organizado de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III- a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos.

Parágrafo único: toda unidade escolar deverá elaborar instrumentos e procedimentos de observação, de acompanhamento contínuo, de registro e de reflexão permanente sobre o processo de ensino e de aprendizagem.
Art. 6º - Fica definido o dia 1º de março de cada ano letivo como data de corte para o ingresso no Ensino Fundamental de 09 (nove) anos.


Art. 7º - Toda criança que completar 6 anos de idade até dia 31 de março do ano letivo que inicia deverá ser matriculada no 1º ano do ensino fundamental.

Parágrafo único: O aluno que completar 06 (seis) anos a partir do dia 1º  de abril freqüentará a turma de Pré III da Educação infantil.

Art. 8º - A organização do Ensino Fundamental de 09 (nove) anos e da Educação Infantil adotará a seguinte nomenclatura:

Tabela 01: Nomenclatura do Ensino

	Etapa de ensino 
	Faixa etária prevista
	Duração

	Educação Infantil 
	até 6 anos de idade
	Creche até 3 anos de idade

Pré-Escola 3 a 6 anos de idade

	Ensino Fundamental 
	até 14 anos de idade 
	9 anos

	Anos iniciais 
	de 6 a 10 anos de idade
	5 anos

	Anos finais
	de 11 a 14 anos de idade
	4 anos


Art. 9º - Considerar-se-á aluno de Pré III as crianças que completarem 05(cinco) anos até 1º de março e os alunos que completaram 06(seis) anos durante o ano em curso.

Art. 10 - Considerar-se-á aluno de Pré II as crianças que completarem 04(quatro) anos até 1º de março e 05(cinco) anos durante o ano em curso.

Art. 11 - Considerar-se-á aluno de Pré I as crianças que completarem 03(três) anos até 1º de março e 04(quatro) anos durante o ano em curso.

Parágrafo Único – As crianças com idade inferior serão atendidas em creches.

Art. 12 - O ensino fundamental de nove anos organiza-se em cinco anos nas séries iniciais e de quatro anos nas séries finais, utilizando-se a nomenclatura de 1ª à 5ª série e de 6ª à 9ª série, respectivamente, para a organização em série anual.

Art. 13 - O ensino fundamental para nove anos de duração será efetivado de forma progressiva, devendo o estabelecimento de ensino desenvolver a Proposta Pedagógica do ensino fundamental de oito anos e a do ensino fundamental de nove anos, de forma concomitante, e administrar a convivência simultânea dessas duas ofertas, conforme a tabela:

Tabela 02: Correspondência Idade/Série:

	EF de 9 anos
	Correspondência Idade/Ano/Série
	EF de 8 anos

	1º Ano
	6 anos
	1ª Série

	2º Ano
	7 anos
	

	3º Ano
	8 anos
	2ª Série

	4º Ano
	9 anos
	3 ª Série

	5º Ano
	10 anos
	4 ª Série

	6º Ano
	11 anos
	5 ª Série

	7º Ano
	12 anos
	6 ª Série

	8º Ano
	13 anos
	7 ª Série

	9º Ano
	14 anos
	8 ª Série


Art. 14 - O estabelecimento de ensino ao implantar o ensino fundamental de nove anos de duração, deve dar continuidade à oferta dos estudos do ensino fundamental de oito anos de duração mantendo a Proposta Pedagógica que está em vigência para o ensino fundamental de oito anos para os alunos que tem direito a terminar o ensino fundamental em oito anos.


Art. 15 - A proposta pedagógica do ensino fundamental de nove anos poderá ser construída de forma progressiva, conforme o avanço da implantação.


Art. 16 – Em caso de transferência a escola de origem deverá fornecer declaração de correspondência da série que o aluno cursa em relação á escola de destino, utilizando tabela 02 em ocorrência de mudança de grade curricular.

Art. 17 - A transferência dos alunos entre estabelecimento de ensino se dará na série que está cursando, independente da idade e de plano curricular, seja de fundamental de oito anos ou de nove anos, podendo a escola que recebe o aluno valer-se das disposições expressas nos artigos 23 e 24 da Lei n° 9394/96.

Art. 18 – Os três primeiros anos do ensino fundamental serão considerados um ciclo de alfabetização, devendo primar-se pela não reprovação, exceto casos devidamente estudados e justificada esta reprovação.

Art. 19 - As Mantenedoras de estabelecimentos de ensino públicos e/ou privados que ofertam a educação infantil e o ensino fundamental, ao implantar o ensino fundamental de nove anos de duração, devem:

I. Garantir a oferta da educação infantil em creches e pré-escolas com qualidade, de acordo com a faixa etária, preservando sua identidade pedagógica;

II. Organizar, em creches e pré-escolas, a educação infantil e os anos iniciais e finais do ensino fundamental, adequando-os à faixa etária e à nomenclatura definida na Resolução CNE/CEB nº 03/2005 (tabela 01).

III. Disponibilizar espaços físicos, mobiliários adequados, equipamentos, materiais didáticos e pedagógicos específicos, compatíveis com a faixa etária da criança com seis anos de idade.

IV. Propiciar ambiente pedagógico necessário ao processo de alfabetização a partir da 1ª série do ensino fundamental;

V. Desenvolver o processo de aprendizagem de forma lúdica, com atividades múltiplas, respeitando a idade, a unicidade e a lógica da criança em seus aspectos físicos, psicológico e intelectual;

VI. Acompanhar a criança em seu processo de desenvolvimento de forma contínua e sistemática, com avaliação diagnóstica do processo ensino-aprendizagem;

VII. Atender às necessidades de recursos humanos, em termos de formação continuada e de capacitação dos docentes e de funcionários, de acordo com o novo paradigma;

VIII. Exigir que o docente tenha como formação mínima à graduação em Pedagogia ou Normal Superior e como última alternativa o Curso Normal de nível médio, para as séries iniciais, e curso de licenciatura específica de graduação, para as séries finais;

Parágrafo único: poderá ser permitida contratação de professores que estão cursando a formação mínima a partir da 7ª fase, somente em casos de comprovação de inexistência de pessoal habilitado que tenha participado de concurso público para contratação.

IX. Proceder à avaliação sistemática da qualidade da oferta do ensino fundamental de nove anos.

Art. 20 - Os estabelecimentos de ensino credenciados e autorizados para a oferta da educação infantil na faixa etária de zero a seis anos de idade serão considerados credenciados e autorizados para a faixa etária de zero a cinco anos de idade.

Art. 21 - Os estabelecimentos de ensino credenciados e autorizados para a oferta das séries iniciais ou séries iniciais e finais do ensino fundamental de oito anos de duração serão considerados credenciados e autorizados também para a oferta das séries iniciais ou séries iniciais e finais do ensino fundamental de nove anos de duração.

Art. 22 - A partir da aprovação desta Resolução, a solicitação de credenciamento de novo estabelecimento de ensino e de autorização para o funcionamento de curso do ensino fundamental deverá ser para o ensino fundamental de nove anos de duração.


Art. 23 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, parecer CME 05 de novembro de dois  mil e dez.
Luzerna (SC), 05 de novembro de 2010.

Ingrid Stobbe
Presidente do Conselho Municipal de Educação
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